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CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 

aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e 
comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação 
de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento 
da educação básica, mediante a formação e a capacitação 
de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o 
desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os dois 
níveis escolares. (Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento)

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis 
de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei 
nº 11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em 
processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado 
e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

§ 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do edital, assegurado o 
direito do candidato, classificado ou não, a ter acesso a suas notas 

ou indicadores de desempenho em provas, exames e demais 
atividades da seleção e a sua posição na ordem de classificação de 
todos os candidatos.(Redação dada pela Lei nº 13.826, de 2019)

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições 
públicas de ensino superior darão prioridade de matrícula ao 
candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários 
mínimos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um 
candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei nº 13.184, 
de 2015)

§ 3o O processo seletivo referido no inciso II considerará as 
competências e as habilidades definidas na Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições 
de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de 
abrangência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação superior, terão 
prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo 
regular de avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências 
eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere este 
artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em 
desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo 
responsável por sua manutenção acompanhará o processo de 
saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a 
superação das deficiências.

§ 3o No caso de instituição privada, além das sanções previstas 
no § 1o deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar em 
redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de novos 
ingressos e de oferta de cursos. (Incluído pela Lei nº 13.530, de 
2017)

§ 4o É facultado ao Ministério da Educação, mediante 
procedimento específico e com aquiescência da instituição de 
ensino, com vistas a resguardar os interesses dos estudantes, 
comutar as penalidades previstas nos §§ 1oe 3o deste artigo 
por outras medidas, desde que adequadas para superação das 
deficiências e irregularidades constatadas. (Incluído pela Lei nº 
13.530, de 2017)

§ 5o Para fins de regulação, os Estados e o Distrito Federal 
deverão adotar os critérios definidos pela União para autorização 
de funcionamento de curso de graduação em Medicina. (Incluído 
pela Lei nº 13.530, de 2017)

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente 
do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico 
efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada 
período letivo, os programas dos cursos e demais componentes 
curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 
(três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei 
nº 13.168, de 2015)
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IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista 
no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e 
cooperação financeira resultante de convênios com entidades 
públicas e privadas.

§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das 
universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa 
decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

II - ampliação e diminuição de vagas; (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

III - elaboração da programação dos cursos; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

V - contratação e dispensa de professores; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

VI - planos de carreira docente. (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

§ 2o As doações, inclusive monetárias, podem ser dirigidas a 
setores ou projetos específicos, conforme acordo entre doadores e 
universidades. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017)

§ 3o No caso das universidades públicas, os recursos das 
doações devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com 
destinação garantida às unidades a serem beneficiadas. (Incluído 
pela Lei nº 13.490, de 2017)

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, 
na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às 
peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições 
asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e 
administrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas 
as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em 
geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder 
mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 

peculiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 

aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, 
instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras 
providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser 
estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o 
ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo 
Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu 
Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção e 
desenvolvimento das instituições de educação superior por ela 
mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior 
obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a 
existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão 
os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão 
setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e 
comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações 
estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o 
professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de 
aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, 
na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste 
artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional 
de alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados 
na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a 
execução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento 
pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 
13.234, de 2015)
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§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará 
preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de 
recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em 
cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na 
educação básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
incentivarão a formação de profissionais do magistério para atuar 
na educação básica pública mediante programa institucional de 
bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos 
de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima 
em exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio 
como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para 
formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - 
CNE. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 7o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 8o Os currículos dos cursos de formação de docentes terão 

por referência a Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela lei 
nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso 
III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-
pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações 
tecnológicas. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de 
educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 
tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de 
educação básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura 
será efetivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído 
pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput deste 
artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e 
federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos 
três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de 
diploma de graduação. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 2o As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cursos 
de pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicionais 
de seleção sempre que acorrerem aos certames interessados em 
número superior ao de vagas disponíveis para os respectivos cursos. 
(Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 3o Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos em 
regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso os 
professores que optarem por cursos de licenciatura em matemática, 
física, química, biologia e língua portuguesa. (Incluído pela Lei nº 
13.478, de 2017)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 
(Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de 
docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do 
ensino fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de 
diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 
básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de 
educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação 
educacional para a educação básica, será feita em cursos de 
graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério 
da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 
nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior 
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas 
de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de 
título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos 
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e 

na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 

incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício 

profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em educação 
no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis 
e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de 
direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3o A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos para 
provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os 
originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras 
transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições 
sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
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§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes 
oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo 
anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de 
seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados 

a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os 
que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de 
vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na 
expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive 
mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração 
das agências federais de fomento à cultura e de assistência aos 
índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, 
para oferta de educação escolar bilingue e intercultural aos povos 
indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 78-A. Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, 
desenvolverão programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos estudantes 
surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências 
associadas, com os seguintes objetivos:    (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

I - proporcionar aos surdos a recuperação de suas memórias 
históricas, a reafirmação de suas identidades e especificidades e a 
valorização de sua língua e cultura;    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

II - garantir aos surdos o acesso às informações e conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
surdas e não surdas.    (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das 
comunidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas 
comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
específico e diferenciado.

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de 
outras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, 
nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino 
e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e 
desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 
12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-C. A União apoiará técnica e financeiramente os 
sistemas de ensino no provimento da educação bilíngue e 
intercultural às comunidades surdas, com desenvolvimento de 
programas integrados de ensino e pesquisa.    (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

§ 1º Os programas serão planejados com participação das 
comunidades surdas, de instituições de ensino superior e de 
entidades representativas das pessoas surdas.     (Incluído pela Lei 
nº 14.191, de 2021)

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos no Plano 
Nacional de Educação, terão os seguintes objetivos:     (Incluído pela 
Lei nº 14.191, de 2021)

I - fortalecer as práticas socioculturais dos surdos e a Língua 
Brasileira de Sinais;     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinados à educação bilíngue escolar dos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas;    (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)

III - desenvolver currículos, métodos, formação e programas 
específicos, neles incluídos os conteúdos culturais correspondentes 
aos surdos;     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
bilíngue, específico e diferenciado.    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

§ 3º Na educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos estudantes surdos, surdo-cegos, com deficiência 
auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação 
ou com outras deficiências associadas efetivar-se-á mediante a 
oferta de ensino bilíngue e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
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Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

NOÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO INFANTIL

A) A história da Educação Infantil
Na Europa, com a transição do feudalismo para o capitalismo, 

em que houve a passagem do modo de produção doméstico para o 
sistema fabril, e, consequentemente, a substituição das ferramen-
tas pelas máquinas, além da substituição da força humana pela 
força motriz, provocando toda uma reorganização da sociedade. 
O enorme impacto causado pela revolução industrial fez com que 
toda a classe operária se submetesse ao regime da fábrica e das 
máquinas. Desse modo, essa revolução possibilitou a entrada em 
massa da mulher no mercado de trabalho, alterando a forma da 
família cuidar e educar seus filhos.   

Marx (1986)8, ao discutir a apropriação pelo capital das forças 
de trabalho suplementares, enfatiza que a maquinaria permitiu o 
emprego de trabalhadores sem força muscular e com membros 
mais flexíveis, o que possibilitou ao capital absorver as mulheres 
e as crianças nas fábricas. A maquinaria estabeleceu um meio de 
diversificar os assalariados, colocando, nas fábricas, todos os mem-
bros da família do trabalhador, independentemente do sexo e da 
idade de cada um. Se, até então, o trabalhador vendia somente sua 
própria força de trabalho, passou a vender a força da mulher e dos 
filhos. 

Na realidade, apesar do aumento significativo do número de 
trabalhadores, os homens foram, em parte, substituídos no traba-
lho pelas mulheres e pelas crianças, já que a lei fabril exigia duas 
turmas trabalhando: uma turma de seis horas e outra de quatro, 
ou cada uma, cinco horas apenas. Mas os pais não queriam vender 
o tempo parcial das crianças mais barato do que vendiam antes o 
tempo integral, mesmo que as condições de trabalho fossem pés-
simas. A passagem seguinte evidencia a precariedade do trabalho 
e a necessidade de sucumbir aos ditames do capital: “[...] o capi-
tal achava nelas, as mulheres e moças despidas, muitas vezes em 
conjunto com homens, perfeitamente de acordo com seu código 
moral”.  

O nascimento da indústria moderna alterou profundamente a 
estrutura social vigente, modificando os hábitos e costumes das fa-
mílias, as mães operárias que não tinham com quem deixar seus 
filhos, utilizavam o trabalho das conhecidas mães mercenárias. Es-
sas, ao optarem pelo não trabalho nas fábricas, vendiam seus servi-
ços para abrigarem e cuidarem dos filhos de outras mulheres. 

Em função da crescente participação dos pais no trabalho das 
fábricas, fundições e minas de carvão, surgiram outras formas de ar-
ranjos mais formais de serviços de atendimento das crianças. Eram 
organizados por mulheres da comunidade que, na realidade, não 
tinham uma proposta instrucional formal, mas adotavam atividades 
de canto e de memorização de rezas. As atividades relacionadas ao 
desenvolvimento de bons hábitos de comportamento e de interna-
lização de regras morais eram reforçadas nos trabalhos dessas vo-

8  MARX, Karl. O Capital. l.1, v.1. São Paulo: Bertrand Brasil-Difel, 1986. 

luntárias. Criou-se uma nova oferta de emprego para as mulheres, 
mas aumentaram os riscos de maus tratos às crianças, reunidas em 
maior número, aos cuidados de uma única, pobre e despreparada 
mulher. Tudo isso, aliado a pouca comida e higiene, gerou um qua-
dro caótico de confusão, que terminou no aumento de castigos e 
muita pancadaria, a fim de tornar as crianças mais sossegadas e 
passivas. Mais violência e mortalidade infantil. 

A preocupação das famílias pobres era sobreviver, sendo assim, 
os maus tratos e o desprezo pelas crianças tornaram-se aceitos 
como regra e costume pela sociedade de um modo geral. As ma-
zelas contra a infância se tornaram tão comuns que, por filantro-
pia, algumas pessoas resolveram tomar para si a tarefa de acolher 
as crianças desvalidas que se encontravam nas ruas. A sociedade 
aplaudiu, uma vez que todos queriam ver as ruas limpas do estorvo 
e da sujeira provocados pelas crianças abandonadas.  

As primeiras instituições na Europa e Estados Unidos tinham 
como objetivos cuidar e proteger as crianças enquanto às mães 
saíam para o trabalho. Desta maneira, sua origem e expansão como 
instituição de cuidados à criança estão associadas à transformação 
da família, de extensa para nuclear.

Sua origem, na sociedade ocidental, de acordo com Didonet 
(2001)9, baseia-se no trinômio: mulher-trabalho-criança. As cre-
ches, escolas maternais e jardins de infância tiveram, somente no 
seu início, o objetivo assistencialista, cujo enfoque era a guarda, hi-
giene, alimentação e os cuidados físicos das crianças.  

Apesar de seu início estar mais voltado para as questões assis-
tenciais e de custódia, Kuhlmann (2001)10 ressalta que essas ins-
tituições se preocuparam com questões não só de cuidados, mas 
de educação, visto se apresentarem como pedagógicas já em seu 
início. Exemplifica sua defesa com a “Escola de Principiantes” ou 
escola de tricotar, criada pelo pastor Oberlin, na França em meados 
de 1769, para crianças de dois a seis anos de idade. Esse pastor 
criou apenas um programa de passeios, trabalhos manuais e histó-
rias contadas com gravuras, nos quais suas escolas de tricô tinham 
como objetivo, por meio do trabalho de mulheres da comunidade, 
tomar conta de crianças, ensinando-lhes a ler a bíblia e a tricotar. De 
acordo com seus objetivos, nesses espaços, as crianças deveriam 
aprender diferentes habilidades, como adquirir hábitos de obediên-
cia, bondade, identificar as letras do alfabeto, pronunciar bem as 
palavras e assimilar noções de moral e religião. 

Do ponto de vista histórico, a própria literatura traz o jardim 
de infância como uma instituição exclusivamente pedagógica e que, 
desde sua origem, teve pouca preocupação com os cuidados físicos 
das crianças. No entanto, vale ressaltar que o primeiro Jardim de 
Infância, criado, em meados de 1840 em Blankenburgo, por Froe-
bel, tinha uma preocupação não só de educar e cuidar das crianças, 
mas de transformar a estrutura familiar de modo que as famílias 
pudessem cuidar melhor de seus filhos.  

Os estudos que atribuem aos Jardins de Infância uma dimensão 
educacional e não assistencial, como outras instituições de educa-
ção infantil, deixam de levar em conta as evidências históricas que 
mostram uma estreita relação entre ambos os aspectos: a que a as-
sistência é que passou, no final do século XIX, a privilegiar políticas 

9  DIDONET, Vital. Creche: a que veio, para onde vai. In: Educação Infantil: a 
creche, um bom começo. Em Aberto/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais. v 18, n. 73. Brasília, 2001.
10  KUHLMANN JR., Moisés. O jardim de infância e a educação das crianças 

pobres: final do século XIX, início do século XX. In: MONARCHA, Carlos, (Org.). 
Educação da infância brasileira: 1875- 1983. Campinas, SP: Autores Associados, 

2001.
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C) A Educação Infantil e a Legislação brasileira
Verifica-se que, até meados do final dos anos setenta, pouco se 

fez em termos de legislação que garantisse a oferta desse nível de 
ensino. Já na década de oitenta, diferentes setores da sociedade, 
como organizações não-governamentais, pesquisadores na área da 
infância, comunidade acadêmica, população civil e outros, uniram 
forças com o objetivo de sensibilizar a sociedade sobre o direito da 
criança a uma educação de qualidade desde o nascimento. 

Do ponto de vista histórico, foi preciso quase um século para 
que a criança tivesse garantido seu direito à educação na legislação, 
foi somente com a Carta Constitucional de 1988 que esse direito foi 
efetivamente reconhecido. 

De acordo com Bittar, Silva e Mota (2003)13 o esforço coletivo 
dos diversos segmentos visava assegurar na Constituição, os princí-
pios e as obrigações do Estado com as crianças. Assim, foi possível 
sensibilizar a maioria dos parlamentares e assegurar na Constitui-
ção brasileira o direito da criança à educação. A pressão desses mo-
vimentos na Assembleia Constituinte possibilitou a inclusão da cre-
che e da pré-escola no sistema educativo ao inserir, na Constituição 
Federal de 1988, em seu em seu artigo 208, o inciso IV, assim: “[...] 
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a ga-
rantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade, de acordo com a Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006. A partir dessa Lei, as creches, an-
teriormente vinculadas à área de assistência social, passaram a ser 
de responsabilidade da educação. Tomou-se por orientação o prin-
cípio de que essas instituições não apenas cuidam das crianças, mas 
devem, prioritariamente, desenvolver um trabalho educacional. 

A Constituição representa uma valiosa contribuição na garantia 
de nossos direitos, visto que, por ser fruto de um grande movimen-
to de discussão e participação da população civil e poder público, 
foi um marco decisivo na afirmação dos direitos da criança no Brasil. 

Dois anos após a aprovação da Constituição Federal de 1988, 
foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90, 
que, ao regulamentar o art. 227 da Constituição Federal, inseriu as 
crianças no mundo dos direitos humanos. De acordo com seu artigo 
3º, a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamen-
tais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as opor-
tunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade.

Segundo Ferreira (2000)14, essa Lei é mais do que um simples 
instrumento jurídico, porque: Inseriu as crianças e adolescentes no 
mundo dos direitos humanos. O ECA estabeleceu um sistema de 
elaboração e fiscalização de políticas públicas voltadas para a in-
fância, tentando com isso impedir desmandos, desvios de verbas e 
violações dos direitos das crianças. Serviu ainda como base para a 
construção de uma nova forma de olhar a criança: uma criança com 
direito de ser criança. Direito ao afeto, direito de brincar, direito de 
querer, direito de não querer, direito de conhecer, direito de sonhar. 
Isso quer dizer que são atores do próprio desenvolvimento.   

Nos anos seguintes à aprovação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, entre os anos de 1994 a 1996, foi publicado pelo Mi-
nistério da Educação uma série de documentos importantes intitu-
13  BITTAR, M; SILVA, J.; MOTA, M. A.C. Formulação e implementação da política 

de educação infantil no Brasil. In: Educação infantil, política, formação e prática 
docente. Campo Grande, MS: UCDB, 2003.

14  FERREIRA, Maria Clotilde Rossetti (Org.). Os fazeres na educação infantil. 
São Paulo: Cortez, 2000.

lados: “Política Nacional de Educação Infantil”. Tais documentos es-
tabeleceram as diretrizes pedagógicas e de recursos humanos com 
o objetivo de expandir a oferta de vagas e promover a melhoria 
da qualidade de atendimento nesse nível de ensino: “Critérios para 
um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais 
das crianças”, que discute a organização e o funcionamento interno 
dessas instituições; “Por uma política de formação do profissional 
de educação infantil”, que reafirma a necessidade e a importância 
de um profissional qualificado e um nível mínimo de escolaridade 
para atuar nas instituições de educação infantil; “Educação infantil: 
bibliografia anotada” e “Propostas pedagógicas e currículo em edu-
cação infantil”. Esses documentos foram importantes no sentido de 
garantir melhores possibilidades de organização do trabalho dos 
professores no interior dessas instituições.  

Além da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente de 1990, destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996, que, ao tratar da composição dos 
níveis escolares, inseriu a educação infantil como primeira etapa da 
Educação Básica. Essa Lei define que a finalidade da educação infan-
til é promover o desenvolvimento integral da criança até 5 (cinco) 
anos de idade, complementando a ação da família e da comuni-
dade. De acordo com o Ministério da Educação, o tratamento dos 
vários aspectos como dimensões do desenvolvimento e não áreas 
separadas foi fundamental, já que “[...] evidencia a necessidade de 
se considerar a criança como um todo, para promover seu desen-
volvimento integral e sua inserção na esfera pública”. 

Desse modo, verifica-se um grande avanço no que diz respeito 
aos direitos da criança pequena, uma vez que a educação infan-
til, além de ser considerada a primeira etapa da Educação Básica, é 
um direito da criança e tem o objetivo de proporcionar condições 
adequadas para o desenvolvimento do bem-estar infantil, como o 
desenvolvimento físico, psicomotor, cognitivo, linguístico, afetivo, 
ético, estético, cultural e social, complementando a ação da família 
e da comunidade. Diante dessa nova perspectiva, três importantes 
objetivos, devem, necessariamente, coroar essa nova modalidade 
educacional: 

A) Objetivo Social: Associado à questão da mulher enquanto 
participante da vida social, econômica, cultural e política; 

B) Objetivo Educativo: Organizado para promover a construção 
de novos conhecimentos e habilidades da criança; 

C) Objetivo Político: Associado à formação da cidadania infantil, 
em que, por meio deste, a criança tem o direito de falar e de ouvir, 
de colaborar e de respeitar e ser respeitada pelos outros.  

Em consonância com a legislação, o Ministério da Educação 
publicou, em 1998, dois anos após a aprovação da LDB, os docu-
mentos “Subsídios para o credenciamento e o funcionamento das 
instituições de educação infantil”, que contribuiu significativamente 
para a formulação de diretrizes e normas da educação da criança 
pequena em todo o país, e o “Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil”, com o objetivo de contribuir para a implemen-
tação de práticas educativas de qualidade no interior dos Centros 
de Educação Infantil. Este último foi concebido de maneira a servir 
como um guia de reflexão de cunho educacional sobre os objetivos, 
conteúdos e orientações didáticas para os profissionais que atuam 
com crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade. Sobre os objetivos 
gerais da educação infantil, esse documento ressalta que a prática 
desenvolvida nessas instituições deve se organizar de modo que as 
crianças desenvolvam as seguintes capacidades: 
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Recorrendo à acepção da palavra adaptação, pode-se inferir 
que é a ação ou efeito de adaptar-se ou tornar-se apto a fazer algo 
que comumente não estava em seu contexto sócio histórico. É a 
capacidade do sujeito em acomodar-se, apropriar-se, ajustar-se às 
condições do meio ambiente. Por inserção, é possível depreender 
que é o ato de inserir, introduzir, incluir ou integrar. Em síntese, é a 
capacidade do sujeito de fazer parte de um contexto. Comumente, 
falamos em adaptação. Mesmo levando em conta a questão con-
ceitual acima, usaremos a palavra adaptação na perspectiva do aco-
lhimento. 

Desta forma, a adaptação deve ser um período em que lingua-
gens, sentimentos, emoções estejam a serviço da liberdade, da au-
tonomia e do prazer e não apenas para o cumprimento de ordens 
com o objetivo de disciplinar os corpos infantis para o modelo esco-
lar tradicional. Dessa forma, podemos dizer em uma adaptação que 
supere apenas um momento burocrático e vivenciar a adaptação 
em uma perspectiva de acolhida. Todos, crianças e adultos, são sen-
síveis ao acolhimento. Afinal, quem não gosta de ser bem recebido? 
A qualidade do acolhimento garante o êxito da adaptação. E, para 
que isso ocorra, fundamental se faz empreender esforços no senti-
do de compreender que o processo de adaptação exigirá tanto da 
criança que busca adequar-se a essa nova realidade social e de seus 
pais, quanto do educador e da instituição que precisa preparar-se 
para recebê-la. 

Em suma, o estabelecimento de vínculos positivos depende fun-
damentalmente da forma como a criança e sua família são acolhi-
das na escola. Uma adaptação compromissada com o acolhimento 
significa abrir-se ao aconchego, ao bem-estar, ao conforto físico e 
emocional, ao amparo. Aqui e em outros momentos, o ato de edu-
car não se separa do ato de cuidar. 

Sendo assim, amplia-se o papel e a responsabilidade da insti-
tuição educacional nesse momento. Por isto, a forma como cada 
instituição efetiva o período de adaptação revela a concepção de 
educação e de criança que orientam suas práticas. O planejamento 
das atividades é fundamental, para não cair no espontaneísmo e 
na falta de reflexão e para favorecer o dinamismo e as interações. 
Pensar como se dará a chegada das crianças (novas ou não) nos pri-
meiros dias do calendário escolar, pensar nos tempos, materiais e 
ambientes, nos profissionais e suas atribuições, nas famílias e suas 
inseguranças são aspectos importantes para assegurar a qualidade 
da adaptação. 

Dentro do contexto escolar, manifestações, reações, sentimen-
tos podem ser de caráter transitório ou permanente. Respeitar os 
jeitos de ser e estar no mundo e os rituais das crianças ajudam em 
uma transição suave e confiável. 

O acolhimento é um princípio a ser concretizado em várias si-
tuações que acontecem com as crianças: nos atrasos, no retorno 
após viagem ou doença, em um acidente ou incidente durante o 
ano letivo. Isto porque o acolhimento, para além das datas, mate-
rializa a humanização da educação. Vale, portanto, para os primei-
ros dias e também ao longo do processo educativo. 

Apresentamos alguns dos aspectos a serem ponderados pela 
instituição no período de uma adaptação acolhedora: 

A) Planejamento coletivo: 
É preciso considerar todos os aspectos do período de adaptação 

e todas as suas variáveis, para que ele não seja feito de forma es-
pontaneísta ou sem reflexão. Traçar um roteiro de como se dará 
a chegada dos alunos (novos ou não) nos primeiros dias, pensar 

em tempos, espaços, materiais e atribuições de cada profissional 
da escola são aspectos fundamentais para garantir a qualidade da 
adaptação. 

É importante que a escola planeje atividades adequadas para 
esse período, não se distanciando do que o aluno vivenciará no dia 
a dia, para que não sejam criadas falsas expectativas. 

 
B) Envolvimento de todos os profissionais: 
Cada funcionário dentro de suas atribuições é corresponsável 

pelo processo de adaptação e acolhimento dos alunos. Uma reu-
nião tratando do tema e antecipando com o grupo situações com 
as quais terão de lidar nesse período, possibilitará à equipe escolar 
a compreensão sobre a importância de suas ações para qualificar a 
chegada e a permanência do aluno na escola. Assim, para acolher 
bem as novas crianças e suas famílias, toda equipe da creche, pro-
fessores, equipe de apoio e voluntários, no início do ano letivo, pre-
para esse momento, planejando suas ações de forma a contribuir 
neste processo de acolhimento.

C) Participação das famílias e da comunidade:
A participação efetiva das famílias e da comunidade traz boas 

contribuições para o processo de adaptação, por diversas razões: 
diminui o medo e a ansiedade (de adultos e crianças), inicia a cons-
trução de um vínculo de confiança entre escola e família, válida 
para a criança a figura do professor como referência e da escola 
como um lugar seguro. Daí a importância de um planejamento que 
considere a presença da família e da comunidade na escola.

 
D) Atendimento à diversidade:
Cada ser humano traz consigo suas vivências, experiências e 

modelos de convivência. As crianças, assim como os adultos, apre-
sentam manifestações e reações diferentes em cada contexto. A 
escola como um todo precisa estar sensível às manifestações in-
dividuais dos alunos, atendendo às suas necessidades específicas, 
que podem se manifestar de forma transitória ou permanente, nos 
casos daqueles que possuam alguma necessidade educacional.

Deixar que a criança mantenha seu jeito de ser, seus rituais para 
aos poucos se ajustar ao grupo, proporciona suavidade à transição, 
sem rupturas bruscas e maior controle do adulto sobre o processo.

E) Consideração dos sentimentos das crianças e dos adultos: 
Sentimentos diversos estão presentes no período de adaptação. 

Os pais ficam angustiados e inseguros por deixarem seus filhos com 
pessoas que não fazem parte de seu convívio.  A equipe escolar 
lida com reações diversas das crianças: choros, birras, quietude ex-
cessiva, recusa de alimentos entre outras. Cabe à escola acolher a 
cada uma dessas reações com paciência e intervenções que ajudem 
a aproximar os alunos da rotina escolar, criando vínculos de segu-
rança e afeto, estabelecendo ao mesmo tempo, uma relação de 
confiança com as famílias através da escuta atenta sobre as várias 
dúvidas e inquietações trazidas nos horários de entrada e saída dos 
alunos.

F) Acolhimento das Famílias e das Crianças na Instituição

A entrada na instituição
O ingresso das crianças nas instituições pode criar ansiedade 

tanto para elas e para seus pais como para os professores. As rea-
ções podem variar muito, tanto em relação às manifestações emo-
cionais quanto ao tempo necessário para se efetivar o processo. 


